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A Assembleia da República contra o défice 

democrático europeu 

Por João Bosco Mota Amaral 


Há poucos meses atrás, os povos da União Europeia elegeram para um novo mandato os seus representantes ao Parlamento Europeu. Na sequência do Tratado Constitucional acordado, sujeito ao processo de ratificação pelos Estados Membros no decorrer dos próximos meses, o Parlamento Europeu ganhará uma nova dimensão, graças ao conjunto de poderes e responsabilidades que lhe são conferidos. 


Incorporando já os representantes dos dez novos Estados Membros, a actual configuração do Parlamento Europeu é um estímulo para os países de pequena e média dimensão, os quais, pelo aumento do seu número e desde que devidamente concertados, ganham outras possibilidades nas dinâmicas do poder. 


Uma das principais prioridades desta nova legislatura deverá ser o combate ao gritante défice democrático europeu, traduzido nas crescentes taxas de abstenção eleitoral dos cidadãos, bem como no chocante desinteresse demonstrado pelas opiniões públicas nacionais quanto a muitos dos debates sobre matérias europeias. 


O ideal europeu, garante da paz, estabilidade e prosperidade do Velho Continente nas últimas cinco décadas, realidade nunca antes verificada na História da Europa, como nunca me canso de relembrar, só poderá manter o seu vigor e dinâmica se todos nos comprometermos nele, envolvendo-nos, participando e construindo, em conjunto, um futuro digno, capaz de nos honrar pelo legado deixado às gerações vindouras. 


Os Parlamentos Nacionais podem e devem desempenhar um papel fundamental neste combate comum ao alheamento e ao desinteresse pela Europa. 


Em devido tempo, alertei os meus homólogos europeus para a necessidade de reforçar as responsabilidades dos nossos Parlamentos no quadro do Tratado Constitucional Europeu. Embora as minhas iniciativas não tivessem tido sucesso, muitos são já hoje aqueles que reconhecem o bem fundado da argumentação apresentada. 


Na União nunca nada está definitivamente comprometido… Exige-se portanto uma nova criatividade aos Parlamentos Nacionais nessa parceria pelo ideal comum, pois talvez as circunstâncias venham a mudar num sentido favorável. 


Foi dentro destes propósitos que, logo após a eleição dos novos parlamentares europeus, promovi uma reunião entre estes e os líderes dos Grupos Parlamentares da Assembleia da República, procurando criar as sinergias necessárias para um diálogo profícuo, que faça transitar para o debate político nacional os principais dossiers em discussão no Parlamento Europeu e nas demais instâncias da União. 


Com elevado sentido de responsabilidade e de serviço público, nacional e europeu, de imediato os parlamentares portugueses eleitos ao Parlamento Europeu e os Deputados à Assembleia da República compreenderam a iniciativa, reconhecendo-a como o início de um novo mecanismo de diálogo, mais um meio de combate ao défice democrático europeu. 


No passado dia 22 de Outubro, realizou-se a primeira reunião formal entre os parlamentares europeus e uma delegação da Comissão de Assuntos Europeus e Política Externa da Assembleia da República. Concluiu-se pela criação de um grupo de contacto entre as duas instâncias, no seio do qual terão lugar oportunidades de diálogo alargado, envolvendo as comissões parlamentares especializadas, nas quais poderá mesmo vir a participar o Governo. Garante-se assim um encontro frequente entre os poderes legislativo e executivo com os parlamentares portugueses no Parlamento Europeu. 


Este envolvimento virá certamente a confirmar-se como de alto valor estratégico. 


A título de exemplo, as comissões nacionais poderão melhor conhecer, com a devida antecipação, as matérias em discussão nas suas congéneres europeias e dar contributos sobre a perspectiva nacional acerca dos problemas em questão; os relatórios elaborados por parlamentares portugueses na Europa poderão conhecer um maior debate e divulgação pública a nível nacional. 


Em suma, o trabalho realizado a nível europeu, em matérias de interesse nacional, poderá ser melhor conhecido e apreciado em tempo útil nas nossas instâncias de poder. E muito mais se poderá fazer a partir daqui.


Este envolvimento da Assembleia da República pretende ser apenas mais um contributo na defesa do ideal europeu, na consolidação dum espaço de tranquilidade e prosperidade, que as novas gerações já dão como um facto adquirido, mas que, ainda assim, necessita de ser constantemente preservado e estimulado, a bem da paz e do desenvolvimento de todos.
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